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Como se terá oportu. 
aspectos peculiares de urr 
sentido de poder bem cor 
paração do dano moral di 

Trata-se de especial i 
cado, mormente no refe: 
ração, cujo montante nã< 
seja por sua excessividad 
pria, a dignidade da vítir 
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A Emenda Constitue 
ça do Trabalho, na redaç 
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ponsabilidade civil, fune 
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seja destinado não só àql 
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